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Resumo: Esse artigo tem como objetivo evidenciar a importância das ruralidades 
metropolitanas, compreendidas aqui pelos espaços rurais e de interface rural-urbana no 
interior das metrópoles, partindo do conceito de novo rural e da premissa que, mesmo nas 
metrópoles mais urbanizadas, a ruralidade não desaparece, pelo contrário, permanece e é 
ressignificada. Por meio de um breve estudo de caso da Região Metropolitana de São Paulo, 
pretende-se demonstrar a sua relevância, sobretudo no aspecto da produção de serviços 
ecossistêmicos imprescindíveis à manutenção da metrópole, bem como apontar a 
insuficiência de instrumentos de planejamento e gestão territorial capazes de abordar 
adequadamente as dinâmicas socio territoriais que formam e transformam esses espaços 
complexos. 

Palavras-chave: Ruralidade metropolitana; Interface urbano-rural; Região Metropolitana; 
Resiliência ambiental. 

Metropolitan ruralities as spaces of environmental resilience: the 
case of the São Paulo Metropolitan Region 
Abstract: This article aims to highlight the importance of the metropolitan ruralities, 
understood here as the rural spaces and rural-urban interface within the metropolis, based on 
the concept of new rurality and the premise that even in the most urbanized metropolis, rurality 
does not disappear, on the contrary, it remains and is re-signified. Through a brief case study 
of the Metropolitan Region of São Paulo, we intend to demonstrate its relevance, especially in 
terms of the production of ecosystem services essential to the maintenance of the metropolis, 
as well as to point out the insufficiency of territorial planning and management instruments 
capable of adequately addressing the socio-territorial dynamics that form and transform these 
complex spaces 
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1. Introdução: As novas ruralidades no contexto metropolitano 
As transformações das ruralidades no mundo contemporâneo, face à complexificação 

das dinâmicas territoriais, têm sido objeto de aumento na demanda por pesquisas 
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transdisciplinares capazes de abarcar adequadamente a nova multiplicidade de fatores que 

se colocam no território5. A elaboração de instrumentos e políticas públicas qualificados a 

incorporar espaços que se apresentam de forma heterogênea e diversificada se mostra um 

desafio, posto que tanto espaços rurais, quanto urbanos, têm sido palco de novas relações 

nas escalas local, regional e global, reconfigurando territórios e os limites entre eles (WOODS, 

2007). 

Frente a novas dinâmicas, em especial o aumento das atividades rurais não agrícolas 

(pluriatividade), e a ampliação da demanda dos espaços rurais para moradia e lazer 

(multifuncionalidade), cresce em importância o debate acerca do futuro das áreas rurais. Duas 

ideias aparentemente antagônicas ocupam lugar central no debate: a primeira afirma que o 

rural tende a desaparecer, à medida que a experiência urbana extrapola os limites da cidade 

(BRENNER e SCHMID, 2015) e , a segunda, aponta o surgimento de uma nova ruralidade 

fundada na valorização do patrimônio natural, na diversificação das atividades econômicas, 

funções e interesses sociais, para além da agricultura (ABRAMOVAY, 2003 ; CARNEIRO, 

2007; SILVA, 1994: VEIGA, 2004; WANDERLEY, 2000).  

A evolução histórica das relações campo-cidade demonstra a permanência do rural no 

mundo contemporâneo, mesmo nos países mais urbanizados. A ideia de contraste entre 

esses espaços – sendo o campo o lugar das atividades primárias, sobretudo agrícolas, e a 

cidade o lugar da industrialização – se modifica, posto que as relações sociedade-natureza 

se tornam mais complexas e o caráter de suas articulações adquire papel central. Não se 

trata, portanto, do “fim do rural”, mas da sua reconfiguração enquanto ruralidade 

contemporânea.  

Resultante dos processos de integração crescentes entre o rural (campo) e o urbano 

(cidade), a nova ruralidade que emerge se configura como espaço de pluriatividade e 

multifuncionalidade, guardando uma proximidade maior das dinâmicas da natureza, com 

funções agrícolas, ambientais e culturais, devendo ser compreendida por meio de uma 

abordagem territorial (FAVARETO, 2006). 

Quatro aspectos são essenciais para a compreensão da nova ruralidade: 1) o rural 

não é sinônimo de agrário, dado que a pluriatividade é uma de suas características; 2) a 

ruralidade é um conceito de natureza territorial e não setorial, entendida como “a trama 

complexa de aspectos ambientais, culturais, sociais e econômicos” (WANDERLEY e 

FAVARETO, 2013, pg. 55); 3) o rural não se define como oposição ao urbano, pois as 

fronteiras, e a própria natureza do rural e do urbano estão mudando, configurando-se uma 

interface difusa e porosa (BERDEGUÉ, PROCTOR e CAZZUFI, 2014) e 4) o rural é 
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heterogêneo, e essa heterogeneidade se manifesta em diferentes escalas e nas diferentes 

formas de estrutura fundiária, propriedade da terra e organização socioeconômica.  

Para Wanderley e Favareto (2013), as relações contraditórias e conflitos de interesses, 

no mundo rural e fora dele, constituem a essência da ruralidade, que, por isso mesmo, deveria 

ser considerada no plural, como ruralidades. Captar essa  diversidade é uma das mais 

importantes missões das pesquisas contemporâneas voltadas para a dimensão espacial do 

desenvolvimento. (ABRAMOVAY, 2000).  

Torna-se mais relevante, portanto, a necessidade de caracterizar a realidade e a 

dinâmica das diferentes ruralidades por meio de metodologias que avancem além da 

dicotomia rural/urbano. Nesse sentido, propostas de caracterização territorial como a dos 

Estados Unidos, Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Económico (OCDE) e 

França buscaram representar as ruralidades a partir de um novo paradigma, superando a 

visão dicotômica e adotando uma visão de complementaridade, em um continuum urbano–

rural (FAVARETO, 2006). 

No Brasil, a determinação entre o que é urbano ou rural, do ponto de vista legal, é feito 

por meio do plano diretor, competência da esfera municipal, por leis específicas ou por 

critérios fiscais (tributação pelo Imposto Predial e Territorial Urbano), e não geográficos, 

sociais, econômicos ou culturais. Havendo extensão de serviços públicos a um determinado 

aglomerado populacional, independente da sua população ou densidade demográfica, ele 

tende a ser definido como urbano. Não havendo tais serviços, será definido como rural. O 

rural, portanto, é tratado como residual e tende a ser definido pela carência, o que não pode 

ser considerado um critério adequado sob qualquer ponto de vista (ABRAMOVAY, 2003).  

Apesar da atual delimitação legal, de competência municipal, a recente proposta de 

classificação do IBGE (2017) e o projeto Tipologia Regionalizada dos Espaços Rurais 

Brasileiros (IICA, 2017) avançaram na representação dos espaços rurais e urbanos na escala 

regional, complexificando-a. Este último resultou em 26 tipologias regionalizadas dos espaços 

rurais, porém não incorpora as Metrópoles e Capitais Regionais, contidas num macro grupo 

denominado Grande Urbano. Para esse macro grupo, os autores consideraram necessária 

uma metodologia específica, fundamentada nos conceitos de agricultura urbana e periurbana, 

vistas por eles como expressões de urbanidade e fugindo, portanto, do marco conceitual e do 

foco daquele projeto. 

No entanto, as ruralidades intrametropolitanas não podem ser consideradas apenas 

com fundamento nos conceitos de agricultura urbana e periurbana, visto que o novo rural não 

é um conceito setorial e não se confunde com o agrícola, embora possa contê-lo. A respeito 

do rural no interior das metrópoles, Wanderley e Favareto (2013) afirmam:  

ainda que essencialmente urbanas, na escala microrregional, 
permanece existindo em seu interior formações locais tipicamente 
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rurais, um rural intrametropolitano ou nas franjas e adjacências dos 
grandes centros urbanos. Esses espaços são tremendamente 
importantes: para as populações que ali vivem; porque em muitos 
casos formam o que costumeiramente se chama de cinturão verde dos 
centros urbanos, com importante papel no seu abastecimento, 
sobretudo de hortifrutigranjeiros; ou ainda porque neles se situam 
remanescentes de florestas ou áreas de influência na formação de 
bacias hidrográficas, portanto com repercussões para a paisagem, o 
lazer e a conservação dos recursos naturais locais (WANDERLEY e 
FAVARETO, 2013, p. 71).  

Travassos e Ferreira (2016) corroboram com os antecedentes, entendendo que a 

definição de novo rural engloba as regiões metropolitanas e que esse rural possui um sentido 

importante para a garantia dos serviços ecossistêmicos e a segurança alimentar e nutricional 

nas metrópoles, bem como para a inclusão social e geração de trabalho e renda nos espaços 

não urbanos, sendo portanto um  espaço de resiliência socioambiental, essencial para a 

própria sobrevivência das metrópoles. Desvelar esses espaços, torná-los visíveis e 

compreendê-los através de metodologias capazes de iluminar a sua complexidade, 

singularidade e especificidade, é, portanto, de extrema importância. 

2. A importância das ruralidades metropolitana – um estudo de caso 

O principal objetivo desse artigo é evidenciar a importância das ruralidades 

metropolitanas - compreendidas aqui pelos espaços rurais e de interface rural-urbana no 

interior das metrópoles - através de um breve estudo de caso da Região Metropolitana de São 

Paulo, de modo a demonstrar sua relevância ambiental, bem como a insuficiência de 

instrumentos de planejamento e gestão territorial capazes de abordar adequadamente as 

dinâmicas socio territoriais que formam e transformam esses espaços heterogêneos. 

 A escolha metodológica aqui apresentada é centrada em levantamento bibliográfico 

relativo ao tema tratado e um estudo de caso na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP). 

O artigo se divide em três momentos principais, apresentando inicialmente um levantamento 

bibliográfico sobre as novas ruralidades e sua expressão em um contexto metropolitano, 

seguido por um debate que foca na apresentação de duas metodologias similares, porém 

distintas, para caracterização das áreas rurais metropolitanas e, por último e em específico, 

trata do caso da Região Metropolitana de São Paulo. 

3. Rural metropolitano: uma complexidade (ainda) invisível? 

As regiões metropolitanas brasileiras caracterizam-se por uma dualidade expressiva 

da ocupação do solo: áreas urbanas adensadas e, fora da mancha urbana, unidades de 

conservação e outros espaços ambientalmente protegidos, esparsamente ocupados com 

remanescentes significativos de vegetação (TRAVASSOS e FERREIRA, 2016). A expansão 

da mancha urbana sobre essas áreas ocasiona a perda de importantes serviços 
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ecossistêmicos prestados por esses espaços  às cidades: produção de água, produção de 

alimentos, regulação climática, e serviços culturais, tais como lazer e turismo ecológico e rural, 

– podendo ser observadas, segundo as autoras, sobretudo nas regiões metropolitanas de 

Curitiba, Belo Horizonte, Belém, Rio de Janeiro e São Paulo.   

Nas metrópoles e centros regionais as relações políticas são construídas na 

perspectiva das questões urbanas, o rural é externo ou integrado nas normas via questão 

ambiental; os agentes se articulam em torno do desenvolvimento urbano, da questão 

habitacional e, crescentemente, da questão ambiental, existindo pouca articulação entre os 

movimentos sociais da cidade e os movimentos do campo. A existência de um território de 

interface urbano-rural é pouco apropriada tanto pelos agentes rurais quanto pelos agentes 

urbanos, o que leva à sua invisibilidade e, via de regra, à sua degradação (MIRANDA, 2011). 

O termo periurbano é o mais frequentemente utilizado para esses espaços de fronteira 

e transição, também denominados “franja rurbana”, “franja rural-urbana”, “franja periurbana”, 

“bordas da cidade” e “periferia rurbana”, denominações que se referem à localização espacial 

no entorno das cidades e não às características dessas áreas em si. Mesmo a terminologia 

internacional mais recente no contexto globalizado (“dispersed city”, ville-èparpillé” ou “cidade-

difusa”), remetem a olhares a partir do urbano. 

A variedade de denominações reflete a diversidade desses territórios de interface e 

dos processos que originam esses territórios mutáveis e multifacetados. Os estudos das áreas 

de interface rural-urbana apresentam pouco consenso no que tange às formas de interpretá-

las e delimitá-las conceitual e geograficamente, o que se reflete, consequentemente, no 

planejamento desses espaços que se definem pela indefinição, não sendo campo, nem cidade 

(BARSKY, 2005).  

Sparovek, Viana e Barretto (2004) abordam as fronteiras entre o rural e o urbano, 

chamando-a apropriadamente de “linha imaginária”, posto que o limite não é abrupto, mas 

gradual, num mosaico de usos do solo onde pode ou não existir produção agrícola. Esse 

espaço geográfico de transição entre duas realidades tem identidade, função e dinâmica 

próprias que precisam ser reconhecidas. Para tanto, os autores propõem o conceito de Região 

de Entorno Imediato (REI), um território funcional intermediário (BERDEGUÉ, PROCTOR e 

CAZZUFI, 2014), que não pode ser tratado nem como urbano nem como rural, pois tem 

características de ambos e, ao mesmo tempo, deles se distingue.  

Portes (2019), com base nas revisões bibliográficas elaboradas por Adell (1999) e 

Cardoso e Fritsky (2012), traça um panorama dos conceitos e definições das interfaces 

urbano-rurais, distinguindo três abordagens teóricas: a primeira de cunho morfológico, a 

segunda fundada em processos sociais e a terceira de caráter territorial, segundo a qual as 

áreas de interface são tidas como territórios particulares.   
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A abordagem morfológica é baseada na análise de parâmetros como densidade 

populacional, morfologia e alterações no uso do solo em padrões concêntricos a partir do 

centro urbano. O que define a interface urbano-rural é principalmente a mudança de uso do 

solo, seja pela mistura de usos rurais e urbanos ou pela conversão do primeiro em segundo. 

Segundo essa perspectiva, a mudança de uso do solo agrícola para não agrícola basta para 

que a classificação mude de rural para urbano. Concordando com Portes (2019), podemos 

afirmar que essa abordagem não avança para além da visão dicotômica, nem é a mais 

adequada para o contexto das novas ruralidades, posto que o rural transcende o agrícola. 

Na abordagem socioespacial, as interfaces urbano-rurais resultam de processos 

socioeconômicos, com duas visões predominantes,  a primeira focando na sobreposição das 

características sociais à morfologia dos espaços de interface urbano rural, e a segunda se 

afastando da abordagem morfológica-funcional e pautando-se no conceito de urbanização 

extensiva, discutida por Veiga (2004) a partir das ideias de Lefebvre, ou urbanização 

planetária (BRENNER e SCHMID, 2015). Aqui, a dicotomia perde espaço frente à noção de 

continuum rural – urbano, mas persiste (ADELL,1999; FURTADO, 2011) a noção de que os 

territórios de interface se constroem a partir de mudanças nas bordas da cidade engendradas 

pela expansão desta, correndo-se o risco de enquadrar essas áreas como um urbano “vir-a-

ser”. 

Nesse sentido, também essa abordagem não se mostra adequada ao paradigma do 

novo rural, uma vez que neste a melhoria do acesso a bens e serviços tidos como urbanos e 

o crescimento de atividades e processos não relacionados à atividade agrícola é vista como 

uma característica da nova ruralidade, e não como uma urbanização do rural. No campo dos 

estudos urbanos, onde a abordagem socioespacial predomina, o acesso a bens e serviços é 

característico do urbano, e a carência destes é característica do rural. Nessa perspectiva, o 

rural é definido pela carência e atraso e, portanto, o único caminho para a melhoria da 

qualidade de vida da população rural seria a urbanização. Enquanto o dinamismo dos espaços 

rurais e sua conexão com os centros urbanos – uma característica na nova ruralidade – for 

entendida como “desruralização”, corre-se o risco de ver o rural como uma etapa a ser 

superada no desenvolvimento da sociedade, comprometendo a necessária elaboração de 

políticas públicas voltadas ao novo rural (ABRAMOVAY, 2003). 

Já a abordagem territorial busca delimitar conceitual e espacialmente as áreas de 

interface rural-urbano como territórios particulares, que possuem características em si, 

resultantes da combinação de processos urbanos e rurais no espaço. Elas são mais do que 

a simples sobreposição de características urbanas e rurais (FURTADO, 2011).  Na literatura 

internacional, autores como Woods (2009), Adell (2009), Berdegué et al (2014) apontam para 

a diluição das fronteiras, cada vez mais difusas e porosas, entre o urbano e rural – não como 
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resultante apenas do inexorável e, para alguns, desejável, avanço do urbano, mas como uma 

característica própria desses espaços, o que questiona sua própria definição como interface 

urbano- rural. A partir daí, defendem (WANDL et al (2014)) um recorte alternativo para o que 

passa a ser denominado território intermediário, o que no Brasil encontra ressonância no 

conceito de REI, território funcional intermediário que não pode ser tratado nem como urbano 

nem como rural, pois tem características de ambos e ao mesmo tempo deles se distingue 

(SPAROVEK et al, 2004). 

Esses espaços podem ser entendidos como paisagens híbridas, tomando de 

empréstimo o termo originário da biologia que significa qualquer organismo vivo descendente 

de indivíduos de espécies diferentes (HOUAISS, 2001, p. 1022). À guisa de metáfora, é 

interessante notar que a hibridização, em biologia, é um fenômeno natural evolutivo que tem 

como consequências o enriquecimento do conjunto gênico da espécie, a especiação híbrida 

- origem de uma nova espécie a partir de um híbrido natural e a produção de um "enxame de 

híbridos" tão extenso que as barreiras entre subespécies distintas, ou mesmo espécies, 

desaparecem”.  

Ainda que, segundo Portes (2019), as propostas que nela se fundamentam 

mantenham o foco no uso do solo, ocorre um avanço no reconhecimento da existência de 

atividades, usos, dinâmicas e processos que são próprios dessas áreas, indicando que há 

nelas particularidades que precisam ser compreendidas e explicitadas.  

Gonçalves et al (2017) destacam a heterogeneidade das interfaces rural-urbanas e 

buscam nelas identificar diferentes territórios. Para esses autores, a maioria dos estudos das 

áreas periurbanas tem focado em diferenciar as áreas de interface das áreas urbanas ou 

rurais, não se dedicando a compreender suas múltiplas realidades e, portanto, deixando de 

considerar duas questões importantes: a primeira é que esses territórios intermediários 

possuem dentro deles configurações diversas. A segunda refere-se à dificuldade de evoluir 

da visão setorial para uma abordagem realmente transdisciplinar, que considere além dos 

aspectos físicos, econômicos e sociais as percepções e modos de vida de seus habitantes.  

A partir desse breve olhar sobre a complexidade das interfaces rural-urbana, é possível 

concluir que a abordagem territorial, com foco na ideia de território funcional intermediário, é 

a mais adequada para a compreensão desses espaços híbridos e heterogêneos. No campo 

do planejamento territorial ela confere uma base teórica promissora uma vez que não se pauta 

em critérios estáticos ou que reduzam a ruralidade apenas à dimensão de uso e ocupação do 

solo, não trata o rural como espaço residual ainda não desenvolvido, atrasado, em oposição 

ao urbano moderno e reduz a importância do urbano como força estruturadora do território, 

considerando as dinâmicas rurais igualmente importantes (PORTES, 2019).  

 

4. O caso da Região Metropolitana de São Paulo 
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Na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), o processo de expansão horizontal 

do urbano e suas consequências ambientais e sociais tem sido bastante documentado, a 

exemplo de Maricato (1996), Marcondes (1999) e Silva (2013). A abordagem dessas autoras, 

todas urbanistas, têm foco na precariedade das periferias urbanas e nos conflitos e 

consequências decorrentes da expansão urbana sobre as áreas prestadoras de serviços 

ecossistêmicos, sobretudo a produção de água. As áreas rurais e de interface urbano-rural 

não são comumente abordadas, exceto no que tange à dimensão ambiental.  

Na RMSP a mancha urbana é circundada por um cinturão verde, certificado como 

Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo pela Unesco, em 1994 (SÃO 

PAULO (Estado), IF, 2014)  Antes disso, a região sul e parte da região norte da metrópole já 

eram legalmente consideradas Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais, protegidas 

por legislação estadual.  Há também diversas Unidades de Conservação de Uso Sustentável 

e de Proteção Integral, nas esferas municipal e estadual, a exemplo das Áreas de Proteção 

Ambientais (APAs) Municipais Capivari-Monos (criada em 2001) e Bororé Colônia (Criada em 

2014), sobrepostas às Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais Billings e 

Guarapiranga. Nessas APAs, o objetivo de conter a urbanização na área protegida aparece 

muito antes do seu reconhecimento como rural pelo Plano Diretor.  

No município de São Paulo, o Plano Diretor Estratégico (2014) estabeleceu como zona 

rural 27% do território municipal, onde vivem cerca de 40 mil habitantes (SÃO PAULO 

(Município) SMTE, 2016, concebendo-a como um polo de desenvolvimento econômico 

sustentável e integrando as dimensões social, econômica e ambiental. Parte das justificativas 

para a reinserção do rural foi reivindicada por agricultores e por movimentos ligados à 

segurança alimentar e nutricional, face à dificuldade em caracterizar o agricultor familiar que 

vive na metrópole como sujeito de políticas públicas de natureza rural – como, por exemplo, 

o financiamento do Programa Nacional de Agricultura Familiar (PRONAF) –, e por técnicos e 

movimentos ambientalistas, pelo reconhecimento de sua importância para a manutenção das 

áreas de proteção ambiental prestadoras de serviços ecossistêmicos imprescindíveis à 

metrópole (SÃO PAULO (Município), SMDU, 2014).  

No contexto metropolitano, o rural e os espaços de interface rural-urbano não são 

praticamente considerados nas políticas públicas, sejam elas de cunho territorial ou não. 

Apesar de seu nome, o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana 

de São Paulo (PDUI-RMSP) deveria abranger áreas urbanas e rurais (art. 12), no entanto, 

certamente a baixa atenção dada tanto ao rural, quanto à atividade agrícola, no documento 

Visão da Metrópole (2016), utilizado para embasar a demarcação do macrozoneamento 

metropolitano no PDUI, fizeram com que essa fosse a única menção à palavra rural no 

instrumento.  
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No macrozoneamento proposto as diretrizes de proteção ambiental tiveram maior 

rebatimento, dividindo o território da RMSP em dois grandes setores - o ambiental e o urbano 

- cada um deles dividido em três macrozonas. No setor ambiental foram propostas as 

macrozonas de Conservação Ambiental, Ambiental Sustentável e Recuperação Ambiental. 

Entre as diretrizes preliminares para as duas últimas estão, respectivamente “fomentar 

atividades de usos sustentáveis, como agricultura, pecuária de pequeno porte, extrativismo 

etc.” e “promover atividades rurais sustentáveis como forma de recuperação de áreas 

ambientalmente degradadas” (EMPLASA, 2016, 16.b, p. 41), remetendo portanto a um 

direcionamento do rural à função de preservação ambiental, mas não inserindo neste 

momento outras atividades rurais para além da agropecuária e extrativismo e outras funções 

rurais, para além da produção e preservação. 

A situação se altera quando o enfoque é nas propostas de cada sub-região, onde 

emerge uma concepção de ruralidade contemporânea, com referências à pluriatividade 

(sobretudo às possibilidades de associação entre agricultura e turismo) e à 

multifuncionalidade (presença forte de propostas voltadas ao pagamento por serviços 

ambientais, como forma de viabilizar a proteção de águas e florestas); entretanto, observa-se 

que as palavras rural e agrícola são, por vezes, utilizadas como sinônimos ou empregadas 

juntas (rural/agrícola e agrícola/rural). Outra constatação é que embora a ruralidade quase 

não apareça no documento geral Visão da Metrópole, ela aparece com força na síntese das 

oficinas. A ruralidade, praticamente invisível na visão majoritária dos planejadores, vai se 

revelando e se reconhecendo numa escala mais local, a partir da percepção dos gestores 

públicos municipais.  

Embora o recorte adotado em Tipologia Regionalizada dos Espaços Rurais Brasileiros 

(IICA, 2017) não englobe município s situados em regiões metropolitanas, um olhar mais 

detalhado sobre as tipologias do Estado de São Paulo (PORTES, 2019) revela que os 

Municípios de Salesópolis e Biritiba Mirim foram incluídos em uma das categorias, sendo 

contabilizados como “Tipo 19 - Mata Atlântica com espaços rurais quase totalmente 

antropizados” (IICA, 2017, p. ). 

Já para o IBGE (2017), na RMSP apenas os municípios de Guararema e Juquitiba 

foram considerados “rural adjacente”, e os demais como “predominantemente urbano”, 

indicando que, mesmo a nova metodologia proposta pelo Instituto, que avança além da 

divisão tradicional rural/urbano na escala regional tornando-a menos estanque, segue 

insuficiente para representar as ruralidades no interior da metrópole.  

No âmbito acadêmico, sem a pretensão de esgotar o assunto, dois trabalhos recentes 

tratam das interfaces rural-urbano na RMSP, com escalas e metodologias diferentes: Galvão 

(2017) e Portes (2019) . Ambos são fundamentais para a compreensão das ruralidades 
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metropolitanas, cuja gestão e planejamento adequados são cruciais para a resiliência da 

metrópole.  

Galvão (2017) demonstra que usualmente os indicadores adotados para a distinção 

dicotômica urbana-rural partem da compreensão de que “o rural se constitui como um espaço 

onde predominam atividades agrícolas, baixas densidades, paisagem natural e uma distância 

considerável dos centros urbanos” ,não contemplando necessariamente a pluriatividade que 

caracterizaria o novo rural. Face à complexidade da urbanização contemporânea, a 

separação do território em urbano e rural torna-se diluída e dinâmica, e a distinção desses 

territórios requer a conjugação de diversas variáveis e parâmetros.  

Em movimento paralelo, Portes (2019), adota o território como ferramenta de análise 

para compreender as áreas de interface urbano-rurais no interior da RMSP, justificando essa 

escolha metodológica pela interdisciplinaridade presente na convergência entre os campos 

dos estudos rurais e dos estudos urbanos e regionais e pela possibilidade de realizar análises 

mais complexas que considerem diversos usos, dinâmicas, atores, percepções e conflitos, em 

suas heterogeneidades, potencialidades e desafios, tendo a capacidade de embasar políticas 

territoriais que não se restrinjam às políticas necessariamente ou urbanas, ou rurais. A partir 

de uma abrangente revisão da literatura, o autor optou por considerar as áreas de interface 

urbano-rurais como espaços híbridos, ou seja, um espaço híbrido, no qual as relações urbano-

rurais estão mais entrelaçadas e os limites entre eles mais indefinidos (WOODS, 2009).  

Embora o trabalho de Galvão (2017) indique a existência de ruralidades em diversos 

municípios da RMSP, em sua metodologia o município de São Paulo foi considerado 

integralmente urbano, mostrando que, mesmo em sua tentativa, permanecem as limitações 

no reconhecimento dos diferentes territórios, reforçando a insuficiência da divisão rural/urbano 

atualmente praticada. Portes (2019) identifica discrepâncias que reforçam a necessidade se 

avançar em abordagens metodológicas adequadas para as especificidades metropolitanas, 

que permitam capturar a singularidade e heterogeneidade dos espaços de interface rural-

urbano no interior da metrópole sendo, nesse sentido, também importante uma atenção a 

escala de maior detalhe.  

Analisando as bases territoriais utilizadas no levantamento do Censo Demográfico de 

2010 do IBGE, na escala de setor censitário, Portes (2019) observa que diversos municípios 

da RMSP apresentaram setores censitários declarados como rurais. A figura a seguir denota 

que os setores censitários classificados como rurais ocorrem não apenas nos municípios 

classificados como “rural adjacente” pelo IBGE (Juquitiba e Guararema) ou naqueles 

enquadrados na tipologia 19 do IICA (Salesópolis e Biritiba-Mirim), quase todos os municípios 

da borda da RMSP, exceto na sua porção Oeste.   
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Figura 1: Tipologia Urbano-Rural por setores censitários e por municípios na RMSP. 

 
Fonte: Classificação e caracterização dos espaços rurais e urbanos do Brasil: uma primeira 
aproximação (IBGE, 2017) e Censo Demográfico (IBGE, 2010). Elaboração própria. 

 

 Pode-se afirmar, portanto, que para identificar os espaços rurais e de interface rural-

urbano no contexto metropolitano, é necessário adotar um recorte intramunicipal. Por outro 

lado, como ressalta Abramovay (2003), referindo-se à formulação de indicadores e tipologias 

de enfoque qualitativo, importa não apenas saber se um distrito censitário é classificado como 

rural ou urbano, mas também qual a dinâmica da região onde se insere.  

 Embora a nova ruralidade esteja emergindo nos estudos acadêmicos, nem sempre os 

instrumentos de gestão territorial territoriais acompanham no mesmo compasso. Apesar de 

extensa área rural e de interface urbano-rural na RMSP - 18 dos 39 municípios possuem 

setores censitários classificados como rurais - nem todos possuem legislação referente ao 

uso do solo rural e ao parcelamento do solo rural. O mapa a seguir retrata espacialmente os 

municípios segundo existência ou não de legislação pertinente ao rural, bem como da 
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existência de Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural (IBGE, 2018), à época de 

realização da pesquisa, em 2017. 

 

Figura 2: Municípios da RMSP que possuem Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 
e legislação sobre solo rural na RMSP. 

Fonte: Pesquisa de Informações Básicas Municipais de 2017 (IBGE, 2018). Elaboração própria. 
  

A figura permite observar discrepâncias entre a presença de setores classificados 

como rurais nos municípios e a existência de legislação voltada ao rural. Dos 18 municípios 

com setores censitários rurais, 11 possuem legislação, e 6 possuem legislação e conselho. 

Por outro lado, 5 municípios possuem legislação, mas não possuem setores classificados 

como rurais pelo IBGE. Desses, 3 possuem conselho.  

É importante destacar que a existência de Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Rural não necessariamente pressupõe sua efetiva atuação na formulação e efetivação de 

políticas públicas, sejam elas de cunho setorial ou territorial. Dois dos municípios que 

possuem conselho São Lourenço da Serra e Vargem Grande Paulista, não realizaram 

reuniões nos 12 meses que antecederam a pesquisa, além de Itapecerica da Serra, que 



Ruralidades	metropolitanas	como	espaços	de	resiliência	ambiental:	o	caso	da	Região	Metropolitana	
de	São	Paulo	

RPPR	–	Rio	de	Janeiro	–	vol.	8,	nº	1,	janeiro	a	abril	de	2021,	p.	83	-	100				ISBN	2358-4556	 95	

realizou apenas uma reunião no mesmo período, em comparação à reuniões mensais, 

trimestrais, quadrimestrais ou semestrais realizadas pelos demais municípios. 

Da comparação entre as figuras 1 e 2, pode -se extrair alguns casos que reforçam 

essa discrepância. O município de São Bernardo do Campo, por exemplo, possui extensa 

porção do território inserido em setores censitários rurais, mas, de acordo com as informações 

pesquisadas, não possui nem legislação rural nem conselho.  Por outro lado, os municípios 

de Ferraz de Vasconcelos, Poá e Suzano, cujo território é totalmente urbano segundo o IBGE, 

possuem legislação e conselhos atuantes.   

No que tange à dimensão ambiental, é inequívoca a importância dos espaços rurais 

e de interface rural-urbana como áreas prestadoras de serviços ecossistêmicos, posto que 

estão sobrepostos posto que sobrepostos quase que perfeitamente às Áreas de Proteção e 

Recuperação de Mananciais (APRMs), à Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade 

de São Paulo e à unidades de conservação de proteção integral e uso sustentável (figura 3).  

Figura 3: Unidades de Conservação, Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais e 
setores censitários urbanos e rurais na RMSP. 

 
Fonte: Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo - SMA / Coordenadoria de Planejamento 
Ambiental - CPLA / Departamento de Informações Ambientais - DIA (2006, 2007, 2015) e Censo 
Demográfico (IBGE, 2010). Elaboração própria. 
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Essas últimas têm por objetivo conciliar a conservação ambiental com a promoção de 

atividades econômicas de baixo impacto ambiental, capazes de gerar trabalho e renda para 

a população e, portanto, dialogam muito bem com o conceito de nova ruralidade abordado na 

parte inicial deste artigo. 

Para Portes (2019), se por um lado a abordagem territorial possibilita um olhar 

transdisciplinar e não dicotômico sobre os espaços de interface rural-urbano, dela emergem 

novas questões e desafios, que reafirmam a necessidade de aprofundar os estudos empíricos 

acerca da multiplicidade de características, agentes, processos e relações que se dão nesses 

espaços.  Da observação da configuração dos setores censitários urbanos e rurais da RMSP 

e sua inserção nas diferentes categorias de áreas ambientalmente protegidas, pode-se inferir 

que esse amplo território certamente não é homogêneo. É fundamental capturar sua 

heterogeneidade dentro de uma mesma região metropolitana, considerando os diferentes 

aspectos biofísicos, espaciais, socioeconômicos e culturais, os processos e conflitos que 

configuraram e constroem esses territórios, e os instrumentos de planejamento e gestão 

territorial neles incidentes. 

5. Conclusões  

Certamente, as informações pesquisadas e comparadas no âmbito desse artigo não 

são suficientes para caracterizar a heterogeneidade dos territórios rurais e de interface rural 

na RMSP. Para tanto novos estudos, em escala de maior detalhe e amparados por 

investigações de campo são importantes e necessários, mas o breve olhar apresentado já 

permite algumas conclusões.  

Do caminho percorrido, emergem mais perguntas que respostas. É possível agrupar 

os questionamentos em alguns aspectos, com a intenção de contribuir para futuras 

investigações no campo dos espaços rurais e de interface rural- urbano nas metrópoles. 

Quanto aos instrumentos e políticas públicas, permanece a insuficiência, já apontada 

por Miranda (2009), de um referencial conceitual e técnico consistente para o estudo dos 

processos socioespaciais de interface rural-urbana, os quais requerem novas ferramentas 

para a sua compreensão. Existem poucos descritores organizados para apoiar esses estudos 

e a caracterização dessas áreas, bem como poucos indicadores, parâmetros e instrumentos 

de planejamento, regulação e gestão. Mesmo as competências federativas não são claras 

levando em conta a complexidade desses espaços (MIRANDA, 2009).   

Quanto à terminologia encontrada na literatura brasileira e internacional para esses 

“espaços de interface”, são várias as nomenclaturas.  Interface rural urbana, franja urbana, 

espaço periurbano, borda metropolitana território intermediário, território funcional 

intermediário, territórios particulares, rural intra metropolitano, ecótono rural urbano, territórios 

de transição, dentre outros, são exemplos de denominações não consensuais, indicativas de 
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uma diversidade de olhares. Se por um lado denotam a heterogeneidade desses espaços, 

por outro reforçam a necessidade de pesquisa que os identifique e caracterize. O termo 

“ruralidades metropolitanas”, adotado no título desse artigo, não é e nem pretende ser uma 

escolha definitiva, mas sim uma provocação intencional objetivando instigar novos estudos.  

Quanto à escala, fica evidenciada a necessidade de uma abordagem multiescalar. 

Conforme aponta Portes (2019), o recorte administrativo da RMSP pode limitar o 

entendimento desses espaços, uma vez que as características e dinâmicas que permitem 

identificá-lo se estendem para outros recortes como, por exemplo, o da Macrometrópole 

Paulista.  

No recorte da Região Metropolitana de São Paulo, é evidente a discrepância entre a 

classificação urbano/rural do IBGE - reforçando a pertinência e necessidade de uma 

abordagem não-dicotômica. É também inequívoca a insuficiência de instrumentos de 

planejamento e gestão territorial adequados a complexa, heterogênea e ainda pouco 

conhecida realidade das ruralidades metropolitanas.   

O desenvolvimento de mais pesquisas voltadas à compreensão da dinâmica desses 

espaços é fundamental, sobretudo face à  sua importância no que tange aos serviços  

ecossistêmicos por eles prestados (FERREIRA e TRAVASSOS, op. cit), uma vez que, como 

se pode denotar dos mapas apresentados nesse artigo, são espaços de resiliência ambiental 

que, dado o contexto das mudanças climáticas, a proteção desses espaços reveste-se de 

importância ainda maior. Para tratá-los adequadamente, faz se necessário entender sua 

complexidade e heterogeneidade, considerando as dimensões conceitual, empírica e 

normativa.   
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